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Mais se torna público que a presente lista se encontra afixada no átrio 
do edifício dos Paços do Concelho, e disponível na página eletrónica da 
autarquia, em www.cm -mertola.pt.

08 de maio de 2015. — O Vereador, com competências delegadas, 
João Miguel Palma Serrão Martins.

308630423 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 5642/2015

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto na alínea d) no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público, por motivos de aposentação, os seguintes 
trabalhadores:

Com efeitos em 01 de fevereiro de 2015:
Orlanda Maria Barrocas Cândido Matias — Coordenadora Técnica — 

posição remuneratória 2, nível 17.

Com efeitos em 01 de março de 2015:
Rosa Balbina Narigueta Gouveia — Assistente Operacional (área 

funcional de Auxiliar de Serviços Gerais) — posição remuneratória 2, 
nível 2.

Custódio Manuel Dinis Ferreira — Assistente Operacional (área fun-
cional de Cantoneiro de Limpeza) — posição remuneratória 3, nível 3.

24 de abril de 2015. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Organização, Ana Paula Ruas Ambrósio (no uso da competência sub-
delegada pelo Despacho n.º 19/2014, de 06 de janeiro).

308595213 

 Aviso n.º 5643/2015

Projeto de Regulamento de comércio a retalho não sedentário 
do Município de Palmela

Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal 
de Palmela:

Torna público que, conforme deliberação de reunião da Câmara Mu-
nicipal de 06 de maio de 2015 e nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo decreto -lei 442/91, de 
15 de novembro, na redação introduzida pelo decreto -lei 6/96, de 31 
de janeiro, se submete a apreciação pública para recolha de sugestões 
o Projeto de Regulamento de comércio a retalho não sedentário do 
Município de Palmela, cujo texto se anexa ao presente aviso.

11 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

Projeto de Regulamento do Comércio a Retalho 
não Sedentário do Município de Palmela

Preâmbulo
Considerando a necessidade de aprovar o Regulamento do Comércio 

a Retalho Não Sedentário do Município de Palmela, face à entrada em 
vigor do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, diploma que apro-
vou o regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, 
serviço e restauração, abreviadamente designado RJACSR, aplicável, 
designadamente, ao comércio a retalho não sedentário exercido por 
feirantes e vendedores ambulante e à atividade de restauração ou de 
bebidas não sedentária, conforme disposto nas alíneas i) e r) do n.º 1 do 
seu artigo 1.º, e que procedeu à revogação da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, diploma que anteriormente estabelecia o regime jurídico a que 
estava sujeita a atividade de comércio a retalho não sedentária exercida 
por feirantes e vendedores ambulantes, bem como o regime aplicável 
às feiras e aos recintos onde as mesmas se realizam;

Considerando que este novo regime pretende constituir um instrumento 
facilitador do enquadramento legal do acesso e exercício de determinadas 
atividades económicas, oferecendo uma maior segurança jurídica aos 
operadores económicos e potenciando um ambiente mais favorável ao 
acesso e exercício das atividades em causa, criando, simultaneamente, 
condições para um desenvolvimento económico sustentado, assente num 
quadro legislativo consolidado e estável, concretizando uma das medidas 
identificadas na Agenda para a Competitividade do Comércio, Serviços 

e Restauração 2014 -2020 e inserida no eixo estratégico «Redução de 
Custos de Contexto e Simplificação Administrativa», tendo em vista a 
modernização e simplificação administrativas;

Considerando ainda que, segundo dispõe o artigo 79.º do RJACSR, 
compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovar o Regulamento do Comércio a Retalho Não Sedentário, do qual 
devem constar as regras de funcionamento das feiras do Município e 
as condições para o exercício da venda ambulante e identificar, de 
forma clara, os direitos e as obrigações dos feirantes e dos vendedores 
ambulantes e a listagem dos produtos proibidos cuja comercialização 
depende de condições específicas de venda;

Considerando que, entre as regras de funcionamento das feiras do 
Município devem constar, nomeadamente, as condições de admissão 
dos feirantes e os critérios para a atribuição dos respetivos espaços de 
venda, devendo o procedimento de seleção assegurar a não discriminação 
entre operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados-
-Membros da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e ser 
efetuado de forma imparcial e transparente, publicitado em edital e no 
«Balcão do empreendedor», bem como as normas de funcionamento, 
incluindo normas para uma limpeza célere dos espaços de venda aquando 
do levantamento da feira e o horário de funcionamento, atento o previsto 
no n.º 1 do artigo 80.º do RJACSR;

Considerando, de resto, que entre as regras para o exercício da venda 
ambulante devem constar, nomeadamente, a indicação das zonas e locais 
autorizados à venda ambulante, os horários autorizados e as condições 
de ocupação do espaço, a colocação dos equipamentos e a exposição 
dos produtos, em conformidade com o exigido no n.º 1 do artigo 81.º do 
RJACSR, mais determinando tal regime, na alínea b) do seu artigo 138.º, 
que a prestação de serviços de restauração ou de bebidas com caráter 
não sedentário segue as condições fixadas para o exercício da venda 
ambulante;

Considerando ainda que, o projeto de Regulamento foi submetido, 
pelo prazo de 30 dias, a apreciação pública, para recolha de sugestões, 
discussão e análise, de acordo com o disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo e, concomitantemente, a audiência das 
entidades representativas dos interesses em causa, nos termos e condições 
previstas no n.º 2 do artigo 79.º do RJACSR, especificadamente, Juntas 
de Freguesia, Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 
(DECO), a Federação Nacional das Associações de Feirantes e a Asso-
ciação de Venda Ambulante Portuguesa (AVAPO).

Assim, e tendo por normas habilitantes as disposições conjugadas 
dos artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, vigente à data do 
início do procedimento, e ao abrigo do disposto nos artigos 25.º, n.º 1, 
alínea g) e 33.º, n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias Lo-
cais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em execução 
do previsto no n.º 1 do artigo 79.º do RJACSR, foi o presente Regula-
mento aprovado, em… de… de 2015, por deliberação da Assembleia 
Municipal de Palmela, sob proposta da Câmara Municipal de Palmela, 
aprovada em reunião realizada em… de… de 2015, de acordo com o 
articulado seguinte.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 do 
artigo 112.º e do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
dos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, dos arti-
gos 136.º e ss. do Anexo do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 8.º deste último diploma legal, dos 
artigos 25.º, n.º 1, alínea g) e 33.º, n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, bem como do previsto no 
artigo 79.º do regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 
comércio, serviço e restauração (RJACSR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as regras de funcionamento 
das feiras do Município de Palmela, fixando as condições de admissão 
dos feirantes, os critérios para atribuição dos respetivos espaços de venda, 
bem como o horário de funcionamento das mesmas.


